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 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
                              GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000214-75.2015.815.0000
RELATOR : Desembargador Abraham Lincoln da Cunha Ramos
RELATOR :Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE :Caixa Seguradora S/A
ADVOGADO :Carlos Antônio Harten Filho (OAB/PE 19.357)
AGRAVADO :Aline de Almeida Araújo
ADVOGADO :Bruno da Nóbrega Carvalho (OAB/PB 13.148).

PROCESSUAL CIVIL e CIVIL – Agravo de
instrumento  –  Acordo  homologado  nos
autos  –  Perda  do  objeto  recursal  –
Aplicação  do  art.  932,  inciso  III,  do
CPC/2015 – Não conhecimento.

–  Uma  vez  homologado  acordo  entre  as
partes litigantes no Juízo “a quo”, o agravo
de  instrumento  perdeu  seu  objeto,  não
podendo ser conhecido, nos termos do  art.
932, inciso III, do CPC/2015.

Vistos etc.

Trata-se  de  agravo  por  instrumento,  com
pedido  de  efeito  suspensivo,  interposto  por  CAIXA  SEGURADORA  S/A,
inconformado com a decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito da 5ª Vara da
Comarca  de  Patos,  publicada  em  11/12/2014,  que,  nos  autos  “ação  de
cobrança  securitária  cumulada  com  indenização  por  danos  morais  e  com
pedido  de  antecipação  dos  efeitos  da  tutela”, sob  o  nº  0000934-
70.2012.815.0251,  movida  por  ALINE  DE  ALMEIDA  ARAÚJO,  recebeu  a
apelação interposta pela agravante somente no efeito devolutivo.

Nas  razões  recursais,  alega  a  recorrente
que o  magistrado  “a  quo”,  mesmo deferindo  a  antecipação  dos  efeitos  da
tutela somente na sentença,  entendeu que poderia receber seu recurso de
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apelação apenas no efeito devolutivo, desrespeitando o art. 520 do Código de
Processo Civil de 1973.

Face  essas  razões,  bem  como  sob  a
alegação do “fumus boni iuris” e do “periculum in mora”, eis que poderá sofrer
grave dano, requer a concessão de efeito suspensivo ao presente recurso até
o julgamento do recurso.

Às  fls.  774/776,  petição  do  agravante
informando que as partes compuseram a lide amigavelmente.

É o relatório.

Decido.

Consta dos presentes autos informação do
recorrente (fls.  774/776),  no sentido de que houve a celebração de acordo
entre as partes, pondo fim à pendência relativa ao presente recurso.

Dessa forma, inexiste interesse recursal no
prosseguimento do presente recurso, que se encontra prejudicado.

É  esse  o  entendimento  que  vem  sendo
adotado em nossos Tribunais:

“PROCESSUAL  CIVIL  Agravo  de  instrumento  Acordo
homologado  nos  autos  Perda  do  objeto  recursal
Seguimento negado. Uma vez homologado acordo entre
as  partes  litigantes  no  Juízo  a  quo  ,  o  agravo  de
instrumento  perdeu  seu  objeto,  devendo  ter  seu
seguimento negado,  nos termos do art.  557,  caput  ,  do
CPC”  (TJ/PB,  AI  200.1996.011.726-1/001,  Tribunal
Pleno,  Rel.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos,
julgado em 15/10/2007). 

No mesmo tom:

AGRAVO  DE INSTRUMENTO.  FEITO JULGADO  NA
ORIGEM.  SENTENÇA  DE  HOMOLOGAÇÃO  DE
ACORDO.  PERDA  DO  OBJETO  DO  AGRAVO.
RECURSO PREJUDICADO. O julgamento da demanda
originária  acarreta  a  perda de  objeto  do  reclamo que
tenha como substrato o reexame de decisão proferida na
actio. (TJ/SC, AI 188683SC2011018868-3, Sexta Câmara
Cível,  Rel  Des.  Jaime  Luiz  Vicari,  julgado  em
13/09/2011). 

Em  sendo  assim,  resta  prejudicado  o
recurso interposto, ante a superveniência homologação de acordo.
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Outrossim,  o art.  932,  III  do  Código  de
Processo Civil de 2015, por sua vez, prescreve: 

“Art. 932. Incumbe ao relator:
(…)
III  - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado
ou  que  não  tenha  impugnado  especificamente  os
fundamentos da decisão recorrida.

Por tais razões, com fulcro no art.  932,  III,
do CPC/2015, não conheço do recurso. 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 05 de julho de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
               Relator
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